[image: image1.emf]

DA EXTINÇÃO ADMINISTRATIVA DE ASSOCIAÇÕES
A dissolução administrativa pode ocorrer pela deliberação unânime da maioria absoluta dos associados e deverá ser deliberação de atribuição da Assembleia Geral, que, como órgão máximo, poderá pronunciar-se a respeito. É cláusula obrigatória do estatuto a exigência de convocação expressa da assembleia para apreciação da proposta de dissolução que deverá obedecer ao quorum previsto no parágrafo único do art. 59 do novo Código Civil, ou seja, o indicado pelo estatuto da entidade.

Para a regularidade da deliberação dos associados nesse sentido, a Assembléia Geral deverá ser convocada para deliberar especificamente sobre essa matéria, devendo o estatuto atribuir quorum qualificado para a decisão de extinção.

No caso em exame, realizada a segunda reunião, sendo a Assembleia Geral convocada para o fim de decidir sobre a extinção da entidade e não comparecendo o quorum especificado no estatuto da entidade, deverá ser observada a presença de todos os membros da diretoria e acatada a decisão da maioria dos presentes na Assembleia ( v. Art. 48 do CCB). Devendo tais fatos serem devidamente consignados na ata da reunião.

Deverá ainda, nesse momento ser apresentada a prestação de contas referente aos 03 (três) últimos exercícios financeiros devidamente aprovadas pelo Conselho Fiscal, bem como a relação de todos os Termos e/ou Contratos firmados e prestações de contas referentes aos mesmos.

Caso a entidade receba auxílio ou subvenção do poder público ou se mantenha, no todo ou em parte, com contribuições periódicas de populares (interpretação analógica dos arts. 1° e 3°, caput do dec. Lei n.° 41 de 18.11.1966), poderá ser proposta a extinção judicial em substituição ao procedimento administrativo.

Ocorrida a dissolução, cumpre a Assembleia Geral e/ou aos próprios administradores providenciar imediatamente, caso haja patrimônio e débitos a saldar, a escolha e a investidura de um liquidante. Esse liquidante poderá agir com o apoio das normas referentes à liquidação de sociedades, uma vez que estas aplicam-se, no que couber, às demais pessoas jurídicas de direito privado (§ 2° do art. 51 do CCB). Cabe ao liquidante, de imediato, averbar a dissolução da associação no registro em que a pessoa jurídica estiver inscrita (§ 1° do art. 51 do CCB).
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